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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.

Deliberação n.o 750/2006. — Por despacho do conselho directivo
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., de 27
de Abril de 2006 e do vogal executivo do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Lisboa (Zona Central) de 5 de Maio de
2006:

Sandra Maria Pedrosa Gonçalves Roque, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Lisboa
(Zona Central) — transferida para idêntico lugar do quadro de pes-
soal do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.,
nos termos do disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, reportando efeitos a 1 de Junho de
2006. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2006. — A Directora de Carreiras e Desenvolvi-
mento, Isabel Grilo.

Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu

Despacho n.o 12 331/2006 (2.a série). — Delegação/subdelegação
de poderes. — Nos termos do n.o 2 do artigo 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e do despacho n.o 481/2006 (2.a série), de
9 de Janeiro, do director do Centro Distrital de Solidariedade e Segu-
rança Social de Viseu, delego/subdelego:

1 — Na chefe de equipa de Desemprego, Maria de Lurdes Santos
Morgado, as seguintes competências:

1.1 — Autorizar/decidir, no âmbito da respectiva equipa:
1.1.1 — Pedidos de justificação de faltas;
1.1.2 — Plano de férias e respectivas alterações, bem como a acu-

mulação parcial com as férias do ano seguinte, dentro dos limites
legais e das orientações definidas pelo conselho directivo;

1.1.3 — Férias anteriores à aprovação do plano anual, bem como
o respectivo gozo, nos termos do regime jurídico de pessoal aplicável;

1.1.4 — Concessão do período complementar de cinco dias de férias;
1.1.5 — Deslocações em serviço e pagamento de ajudas de custo,

bem como reembolsos de despesas de transportes públicos a que haja
lugar;

1.1.6 — Processos relativos a licença especial para assistência a fami-
liares, nos termos legais;

1.1.7 — Processos relacionados com dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório, bem como as dispensas para consultas médi-
cas e exames complementares de diagnóstico;

1.1.8 — Processos de abono de vencimento de exercício perdido
por motivo de doença;

1.1.9 — Assinar a correspondência de rotina sobre assuntos da sua
área de competência, com excepção da que for dirigida aos gabinetes
dos ministérios, às secretarias de Estado, às direcções-gerais, aos ins-
titutos públicos, aos governos civis, às câmaras municipais e aos
tribunais;

2 — Deferir, indeferir e decidir sobre:
2.1 — Atribuição de subsídio de desemprego e subsídio social de

desemprego, com excepção do subsídio de desemprego único com
vista à criação do próprio emprego, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 119/99, de 14 de Abril, e da Portaria n.o 365/86, de 15 de Julho;

2.1.1 — Protecção no desemprego aos docentes conforme o
Decreto-Lei n.o 67/2000, de 26 de Abril, e subsídio de desemprego
parcial;

2.1.2 — Processos de pagamento em prestações das reposições a
que haja lugar, nos termos da lei;

2.1.3 — Salários em atraso, no âmbito do Decreto-Lei n.o 17/86,
de 14 de Junho;

2.2 — Passagem de declarações respeitantes a beneficiários.
As presentes subdelegações de competências não podem ser sub-

delegadas, com excepção do n.o 1.1.9.
As presentes subdelegações de competências produzem efeitos a

partir de 29 de Maio de 2006.

29 de Maio de 2006. — A Directora de Unidade de Previdência
e Apoio à Família, Maria Luísa Fernandes Alves.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
SOCIAL E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 474/2006. — 1 — O Sindicato dos Tra-
balhadores de Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas
e Actividades Diversas comunicou, mediante aviso prévio dirigido à
empresa IBERLIM — Sociedade Técnica de Limpezas, S. A., e ao
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, que os trabalhadores
daquela empresa em serviço no Hospital Garcia de Orta, E. P. E.,
farão greve das 0 às 24 horas do dia 29 de Maio de 2006.

2 — A empresa abrangida pelo aviso prévio presta serviços de lim-
peza no Hospital Garcia de Orta E. P. E., em Almada. Por sua vez,
este estabelecimento hospitalar presta serviços que, de acordo com
a alínea b) do n.o 2 do artigo 598.o do Código do Trabalho, se destinam
à satisfação de necessidades sociais impreteríveis ligadas ao direito
à vida e à protecção da saúde, constitucionalmente protegidos.

3 — No exercício do direito de greve, é necessário salvaguardar
outros direitos constitucionalmente protegidos, de acordo com os n.os 2
do artigo 18.o e 3 do artigo 57.o da Constituição, sob pena de irre-
versível afectação de alguns destes direitos.

A prestação de serviços de limpeza em estabelecimentos hospi-
talares constitui uma necessidade social impreterível que deve ser
satisfeita durante a greve, nos termos do n.o 1 e da alínea b) do
n.o 2 do artigo 598.o do Código do Trabalho, para salvaguardar o
direito à vida e à protecção da saúde. Com efeito, a circunstância
de os trabalhadores abrangidos pelo aviso prévio trabalharem para
empresa prestadora de serviços de limpeza em estabelecimento hos-
pitalar não afasta a obrigação de prestação de serviços mínimos sempre
que esteja em causa a satisfação de necessidades sociais impreteríveis.
Na verdade, de acordo com jurisprudência do Supremo Tribunal
Administrativo, no caso de greve em empresa que preste serviços,
nomeadamente de limpeza, a outra empresa ou estabelecimento que
se destine à satisfação de necessidades sociais impreteríveis, se a para-
lisação provocada pela greve puser em causa a satisfação dessas neces-
sidades, a obrigação de prestação de serviços mínimos também se
aplica na situação de greve na empresa prestadora de serviços.

Deste modo, o Sindicato que declarou a greve e os trabalhadores
que a ela adiram devem assegurar, durante a greve, a prestação de
serviços mínimos indispensáveis para ocorrer à satisfação das neces-
sidades sociais impreteríveis a cargo do estabelecimento hospitalar,
de acordo com o n.o 1 do artigo 598.o do Código do Trabalho.

4 — A definição de serviços mínimos indispensáveis para ocorrer
à satisfação de necessidades sociais impreteríveis deve ser feita por
diversos modos subsidiariamente previstos no Código do Trabalho.

Em primeiro lugar, os serviços mínimos devem ser definidos por
instrumento de regulamentação colectiva de trabalho ou por acordo
com os representantes dos trabalhadores, nos termos do n.o 1 do
artigo 599.o do referido Código. Contudo, a regulamentação colectiva
de trabalho aplicável à prestação de serviços de limpeza não regula
os serviços mínimos a assegurar em situação de greve.

Tendo em consideração a eventual necessidade de se definir os
serviços mínimos por acordo com os representantes dos trabalhadores,
o aviso prévio de greve que se realize em empresa ou estabelecimento
que se destine à satisfação de necessidades sociais impreteríveis deve
conter uma proposta de serviços mínimos, de acordo com o n.o 3
do artigo 595.o do Código do Trabalho. Porém, no aviso prévio, o
Sindicato propôs assegurar como serviços mínimos apenas os que
respeitem à segurança e à manutenção do equipamento.

Uma vez que não houve acordo anterior ao aviso prévio sobre
a definição dos serviços mínimos, os serviços competentes do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade Social promoveram uma reunião
entre o Sindicato e a IBERLIM — Sociedade Técnica de Limpe-
zas, S. A., com a presença do Hospital Garcia de Orta, E. P. E.,
tendo em vista a negociação de acordo sobre os serviços mínimos
a prestar e os meios necessários para os assegurar, em cumprimento
do n.o 2 do citado artigo 599.o Nessa reunião, todavia, não foi possível
chegar a acordo sobre os serviços mínimos a prestar.

Nestas circunstâncias, a definição dos serviços mínimos e dos meios
necessários para os assegurar compete aos ministros responsáveis pela
área laboral e pelo sector de actividade em causa.

5 — A actividade dos trabalhadores de limpeza é indispensável para
que, nos estabelecimentos hospitalares, os serviços de internamento,
urgência, bloco operatório, medicina, enfermarias e salas de trata-
mento, que prestam serviços que se destinam à satisfação de neces-
sidades sociais impreteríveis, se encontrem nas condições necessárias
ao respectivo funcionamento. Os serviços de limpeza adequados a
assegurar condições necessárias ao funcionamento dos estabelecimen-
tos hospitalares são os de recolha e remoção dos lixos sólidos e tóxicos
e a limpeza e desinfecção dos referidos serviços, bem como das res-
pectivas instalações sanitárias. Tendo em consideração a duração da
greve e a organização do trabalho destes serviços dos estabelecimentos
hospitalares, os números de trabalhadores necessários à prestação
dos serviços mínimos são determinados de acordo com um critério




